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PARTE I – Do Contrato 

Cláusula 1.ª- Objeto  

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Aquisição de sinais fixos de trânsito e suportes para 

sinalização vertical para o Município de Vila Nova de Gaia” de acordo com as especificações técnicas, definidas na 

parte IV do presente caderno de encargos. 

Cláusula 2.ª- Contrato  

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;  

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A Proposta Adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a Proposta Adjudicada prestados pelo Adjudicatário.  

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é determinada 

pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem 

os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos 

contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal.  

Cláusula 3.ª- Prazos 

1. O contrato resultante do presente procedimento é celebrado pelo prazo de 1 (um) ano ou até se mostrar esgotado 

o montante de 97.361,82€ + IVA, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação 

do contrato.  

2. O contrato cessa independentemente do termo do prazo fixado se, em momento prévio, for atingido o respetivo 

preço contratual. 

3. Findo o prazo referido em 1 e caso não tenha sido atingido o valor aí previsto, o contrato extingue-se sem que assista 

ao fornecedor o direito a qualquer indemnização ou compensação. 
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Cláusula 4ª - Preço base 

1. O preço base, para efeitos do presente procedimento, é de € 97.361,82 (noventa e sete mil trezentos e sessenta e 

um euros e oitenta e dois cêntimos), correspondendo ao preço máximo que a Entidade Adjudicante se dispõe a 

pagar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do contrato. 

2. O preço base mencionado no número anterior foi determinado em função da ponderação dos valores obtidos 

através de consulta preliminar ao mercado, realizada ao abrigo do disposto no artigo 35.º-A do CCP. 

3. Foram fixados preços base unitários para cada artigo conforme quadro A constante na cláusula 26ª.  

4. A informação pertinente resultante da consulta preliminar ao mercado referida no número anterior será, caso seja 

expressamente solicitada, disponibilizada a todos os concorrentes do procedimento, o que ocorrerá após o termo 

do prazo para a apresentação das propostas, de acordo com a orientação técnica n.º 04/CCP/2019, datada de 

11/07/2019 do Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC).  

 

Cláusula 5.ª- Obrigações principais do fornecedor 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais da celebração do contrato, decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico;  

2. O fornecedor deve garantir as condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 

cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de perigos e 

avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as respetivas apólices de seguros de 

acidentes de trabalho. 

3. Obriga-se também o fornecedor a possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 

necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato 

Cláusula 6.ª- Objeto do dever de sigilo  

1. O fornecedor deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial ou 

outra, relativa ao Município de Vila Nova de Gaia, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 

de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 
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público à data da respetiva obtenção pelo fornecedor ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 

lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

Cláusula 7.ª- Prazo do dever de sigilo  

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de 2 anos a contar do cumprimento ou cessação, por 

qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às 

pessoas coletivas.  

Cláusula 8.ª- Preço contratual  

1. Pelo fornecimento e instalação dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve pagar ao fornecedor o preço 

unitário constante da proposta adjudicada, acrescida de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2. O preço contratual resultará do somatório da multiplicação dos preços unitários constantes da proposta pelas 

quantidades de bens efetivamente adquiridos, não podendo nunca ultrapassar os preços base unitários para cada artigo 

definidos no quadro A da cláusula 26ª.  

3. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 

para o respetivo local de entrega, bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, 

patentes ou licenças. 

4. Não haverá lugar à revisão de preços. 

Cláusula 9.ª- Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pelo Município de Vila Nova de Gaia, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo de 

60 (sessenta) dias após a receção, pelo Município de Vila Nova de Gaia, das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega parcelar dos bens objeto do 

contrato. 

3. Em caso de discordância por parte do Município de Vila Nova de Gaia, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar os 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no número 1, as faturas são pagas por transferência bancária 

para a Instituição de crédito indicada pelo fornecedor ou através de emissão de cheque. 
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5. Em caso de atraso do contraente público no cumprimento de obrigações pecuniárias, tem o contraente direito aos juros 

de mora sobre o montante em dívida à taxa legal fixada para o efeito pelo período correspondente à mora, nos termos 

do artigo 326.º do CCP, com a nova redação dada pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril. 

6. As faturas, em conformidade com o disposto no Código dos Contratos Públicos e nos termos do Decreto-Lei 123/2018, 

de 28 de dezembro, e subsequentes alterações, podem ser enviadas eletronicamente por uma das seguintes formas: 

i. através de Intercâmbio Eletrónico de Dados (EDI), tendo selecionado a empresa YET - Your Electronic 

Transactions, Lda. para o fornecimento da solução de tratamento de faturas eletrónicas; 

ii. através de email, sendo que neste caso, devem enviar as faturas eletrónicas para faturas@cm-gaia.pt, 

anexando o respetivo PDF da fatura (assinado digitalmente) e o ficheiro XML (ver nota seguinte). 

6.1. O tratamento das faturas remetidas através de email, endereço supra referido, é um processo automatizado, 

pelo que o email deverá ser remetido contendo em anexo um ficheiro PDF assinado e um ficheiro XML no formato 

UBL 2.1 (modelo CIUS-PT preferencialmente), sendo que se não se enquadrar nestes parâmetros o sistema de 

gestão não fará o devido processamento. 

A entidade competente para prestar algum esclarecimento adicional sobre esta matéria é a PI – Portugal 

Informático (YET - Your Electronic Transactions), à data, empresa responsável pela solução adotada pelo Município 

para receção e tratamento de faturas eletrónicas, sendo disponibilizada a informação técnica que se revele 

necessária. 

6.2. Caso, ainda, não seja obrigatório o envio eletrónico de faturas, poderão as mesmas ser enviadas por correio 

postal ou, alternativamente, em PDF para o email gam@cm-gaia.pt, mantendo o original disponível caso seja 

solicitado o seu envio para efeitos de auditabilidade. 

6.3. A mesma fatura nunca deverá ser enviada por mais do que um dos meios acima descritos, sob pena da 

duplicação da tramitação com eventuais reflexos no respetivo processo tendente à conferência e pagamento. 

 

 

mailto:faturas@cm-gaia.pt
mailto:gam@cm-gaia.pt
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Cláusula 10.ª- Penalidades contratuais  

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir do 

fornecedor o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento. 

2. Pelo incumprimento de qualquer um dos prazos de entrega a entidade adjudicante pode aplicar ao adjudicatário 

uma pena pecuniária até 2% do valor do contrato, por dia útil de atraso. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Vila Nova de Gaia pode exigir-

lhe uma pena pecuniária de até 10% do preço contratual. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Vila Nova de Gaia tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento.  

5. O Município de Vila Nova de Gaia pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Vila Nova de Gaia exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 11.ª- Resolução do contrato  

1. O contrato pode ser resolvido por qualquer das partes em caso de incumprimento definitivo, grave ou reiterado, e 

culposo por uma das Partes das obrigações por si assumidas no contrato, nos termos gerais de Direito, sem prejuízo 

das correspondentes indemnizações legais a que houver lugar. 

2. Para efeitos do disposto no número anterior, a Parte não culposa comunicará por escrito a ocorrência da situação 

de incumprimento suscetível de gerar resolução contratual, concedendo à contraparte um prazo não inferior a 10 

dias para que aquela reponha a situação de incumprimento, sem o que, o incumprimento se tornará definitivo e 

determinará a resolução contratual, nos demais termos gerais de direito; 

3. O contrato pode também ser resolvido através do Município de Vila Nova de Gaia caso se verifique alguma das 

seguintes situações, as quais são desde já entendidas como situações de incumprimento grave e culposo por parte 

do fornecedor:  

a) Quando se verificar reiterada inobservância das disposições do contrato ou má-fé do fornecedor;  

b) Prestação de falsas declarações;  

c) Estado de falência ou insolvência;  

d) Cessação da atividade;  

e) Condenação, por sentença transitada em julgado, por infração que afete a idoneidade profissional do 

fornecedor e desde que não tenha ocorrido reabilitação judicial.  

4. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração escrita enviada ao fornecedor. 



 

 

Classificação: «Uso 

externo» 

IM/PS02.01.002.07 

  
    Certificado 2018/CEP/5485 

 

Página 8 de 14 

 

5. O fornecedor pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332º do CCP. 

6. O contraente público pode ainda resolver o contrato, a título sancionatório, nos casos de incumprimento do 

cocontratante previsto no artigo 333º, por razões de interesse público nos termos do artigo 334º e ainda por 

alteração anormal e imprevisível de acordo o disposto no artigo 335º do CCP. 

Cláusula 12ª - Cessão da posição contratual  

1. A cessão da posição contratual do adjudicatário carece sempre de autorização da entidade adjudicante e rege-se 

pelo preceituado nos artigos 316º a 318ºdo CCP. 

2. Em caso de incumprimento pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução do 

contrato, o contraente público pode determinar a cessão da posição contratual, nos termos do disposto no artigo 

318.º-A do CCP. 

3. No caso do número anterior, a execução do contrato ocorre nas mesmas condições já propostas pelo cedente no 

procedimento pré-contratual original. 

PARTE II Condições de Execução do Contrato 

 Cláusula 13ª - Local e conformidade da entrega dos bens  

1. Os bens objeto do contrato devem ser entregues no prazo de 10 dias úteis nas instalações da Câmara Municipal de 

Vila Nova de Gaia sitas na Avenida Vasco da Gama, no horário compreendido entre as 9h as 16h.  

2. Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a que se 

destinam. 

3. Sempre que solicitado, o fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do 

contrato, as respetivas fichas técnicas dos bens. 

4. Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para o 

contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 

de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

5. São da responsabilidade do fornecedor todas as despesas e custos com transporte e instalação dos bens e respetivos 

documentos. 

Cláusula 14.ª- Inspeção 

1. Efetuada a entrega e instalação dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por 

ele designado, procede, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar a operacionalidade 
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dos mesmos e se reúnem as características e especificações definidas, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2. Na inspeção a que se refere o número anterior, o fornecedor deve prestar ao Município de Vila Nova de Gaia, toda 

a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

Cláusula 15.ª- Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1. No caso de os bens objeto do contrato não comprovarem a sua total operacionalidade, bem como a sua 

conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou discrepâncias com as características e 

especificações definidas no presente Caderno de Encargos, o Município de Vila Nova de Gaia deve disso informar, 

por escrito, o fornecedor.  

2. No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Vila Nova de Gaia, às reparações ou substituições necessárias para garantir o 

cumprimento das exigências legais e das características e especificações exigidas. 

Cláusula 16.ª- Garantia Técnica dos bens 

 

Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à aquisição de bens de consumo e das 

garantias a ela relativas, o fornecedor garante, os bens objeto do contrato, pelo prazo mínimo legal a contar da entrega 

dos bens, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com as características, especificações e 

requisitos técnicos definidos na parte IV, bem como outros que estejam elencados no presente Caderno de Encargos 

que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

Cláusula 17.ª - Patentes, licenças e marcas registadas 

1. Os contraentes garantem que respeitam as normas relativas à propriedade intelectual e industrial, designadamente, 

direitos de autor, licenças, patentes e marcas registadas, relacionadas com o hardware, software e documentação 

técnica que utilizam no desenvolvimento da sua atividade. 

2. O Município de Vila Nova de Gaia não assume qualquer responsabilidade por Infrações cometidas pelo fornecedor, 

no âmbito da execução do contrato, relativamente a direitos de propriedade intelectual e industrial, relacionados 

com o hardware, software e documentação técnica por este utilizado, cujos direitos e autorizações legais para o 

efeito devam por ele ser assegurados. 

Cláusula 18.ª – Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do fornecedor, no que especificamente diz respeito à proteção de dados pessoais: 
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a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no contrato, 

não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios;  

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela entidade 

adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais;  

c. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para demonstrar o 

cumprimento das regras de proteção de dados;  

d. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal;  

e. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

f. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem a respeitar a 

confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes;  

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer circunstância 

antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, das violações de 

segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, designadamente a 

descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das possíveis consequências da mesma e 

ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos 

negativos. Caso não seja possível enviar a informação simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o fornecedor tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham sido objeto 

de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, devendo para o 

efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante.  

Cláusula 19.ª – Avaliação de Fornecedores 

1. Aquando da receção da última fatura e no âmbito do Sistema de Gestão da Qualidade, é feita a avaliação de cada 

prestador / fornecedor referente a toda a execução do contrato, de acordo com os critérios disponíveis no site do 

Município (https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/). 

2. O resultado obtido em cada contrato será disponibilizado na plataforma de Contratação Pública no campo “avaliação 

do procedimento” correspondente, sendo anualmente notificados (via plataforma eletrónica) da média dos 

resultados obtidos. 

Cláusula 20.ª Acompanhamento da execução do contrato 

1. É nomeado um Gestor de Contrato com a função de acompanhar permanentemente a execução do contrato, 

verificando o cumprimento das obrigações contratuais das partes, nos termos do disposto nos artigos 290.º - A 

https://www.cm-gaia.pt/pt/informacao/compras-publicas/criterios-de-avaliacao-de-fornecedores/
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do CCP. 

2. Sempre que o contrato não seja reduzido a escrito, é dado conhecimento da identificação do Gestor de Contrato 

e respetivos contactos através de notificação, por escrito, referente a requisição / nota de encomenda / pedido 

de a remeter ao Adjudicatário. 

PARTE III – Disposições Finais 

Cláusula 21.ª- Foro competente  

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do tribunal administrativo e 

fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro.  

Cláusula 22.ª- Comunicações e notificações  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes do 

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

Cláusula 23.ª- Contagem dos prazos  

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

Cláusula 24.ª- Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

PARTE IV – Especificações Técnicas 

Cláusula 25.ª- Sinais a fornecer 

 

1. Apresenta-se no Quadro A a listagem com os sinais a fornecer. Os sinais deverão cumprir com os requisitos 

apresentados no Anexo I ao presente caderno de encargos. 

2. Os concorrentes deverão apresentar proposta de preços unitários para os artigos constantes na listagem 

disponibilizada na plataforma eletrónica acingov.  

3. As aquisições serão executadas de acordo com as necessidades do Município de Vila Nova de Gaia, mediante 

requisição efetuada pelo Município, tendo sempre por referência os preços unitários apresentados. 
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Cláusula 26.ª – QUADRO A (Histórico) 

 

As ponderações definidas no Quadro A para cada um dos bens aí elencados servirão de base apenas para efeito de 

apreciação de propostas, considerando que: 

a) A listagem é meramente indicativa do histórico de consumos da Entidade Adjudicante, não se obrigando esta 

a adquirir o que dela consta durante a execução do contrato;  

b) A Entidade Adjudicante apenas pagará o valor que resultar da multiplicação dos preços unitários apresentados 

pelo adjudicatário na sua proposta, pelas quantidades de bens efetivamente fornecidos e que não poderá 

nunca ultrapassar o montante máximo definido para o presente procedimento, ou seja, € 97.361,82 (noventa 

e sete mil trezentos e sessenta e um euros e oitenta e dois cêntimos) durante todo o período de execução do 

contrato. 

 

 

QUADRO A 

Código Designação Ponderação 
Preço Base 

Unitário 

1 

Fornecimento de sinalização vertical de "código" incluindo acessórios de 
ligação a um tubo de aço galvanizado 1 ½” (aproximadamente 50mm de 
diâmetro exterior), incluindo casos especiais para fixação em bandeira, 
conforme condições técnicas: 

   

1.1 Sinais Triangulares com L=0,60m 200 43,50 € 

1.2 Sinais Triangulares com L=0,70m 1 56,10 € 

1.3 Sinais Triangulares com L=0,90m 1 79,64 € 

1.4 Sinais Circulares com L=0,60m 300 57,56 € 

1.5 Sinais Circulares com L=0,70m 50 77,23 € 

1.6 Sinais Circulares com L=0,90m 1 114,90 € 

1.7 Sinais Quadrangulares com L=0,60m 260 57,56 € 

1.8 Sinais Quadrangulares com L=0,70m 1 77,23 € 

1.9 Sinais Quadrangulares com L=0,90m 1 114,90 € 

1.10 Sinais Octogonais (STOP) com L=0,60m 110 57,56 € 

1.11 Sinais Octogonais (STOP) com L=0,70m 1 77,23 € 

1.12 Sinais Octogonais (STOP) com L=0,90m 1 114,90 € 

1.13 Sinais Retangulares de Zona com L=0,66m 15 96,55 € 

1.14 Sinais Retangulares de Zona com L=1,15m 1 187,50 € 

1.15 Sinais Retangulares de Informação com L=0,60m 10 91,72 € 

1.16 Sinalização temporária (ST1 a ST14) - várias dimensões  6 195,00 € 

1.17 Sinal de Pré-Sinalização (I8) com H=125mm 10 258,82 € 
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1.18 Painéis Adicionais para sinal principal reduzido 20 242,76 € 

1.19 Sinais de afetação de via 4 200,00 € 

2 
Fornecimento de equipamento de guiamento, balizagem e demarcação, 
conforme condições técnicas: 

  

2.1 
Baia direcional para balizamento de pontos de divergência (O5a) com 
1,25m 

1 103,49 € 

2.2 Baia direcional (O6b) com 1,60x0,40m 1 107,28 € 

2.3 Balizas de posição (O7a) dimensões 0,20x1,20m 10 49,00 € 

3 Fornecimento de espelhos   

3.1 
Fornecimento de espelhos parabólicos incluindo peças de ligação a um 
tubo de aço galvanizado de aproximadamente 60mm de diâmetro 
exterior com diâmetro de 60cm 

200 47,25 € 

4 Fornecimento de dispositivos complementares:   

4.1 cones de 50cm de altura (ET6) 10 10,00 € 

4.2 Lanterna intermitente amarela não sequencial incluindo bateria (ET8) 5 28,27 € 

4.3 
Balizas de posição (dimensão mínima de 1,00m por 0,22m) e bases de 
borracha com peso mínimo de 28kg, com possibilidade de colocação da 
lanterna (ET5) 

5 99,00 € 

5 Aquisição de suportes para sinalização de trânsito vertical,    

5.1 
Tubo em aço NP EN 10219-1:2006 S235J - Diâmetro 48,3mm espessura 
3,0mm com 3m de comprimento, galvanização a quente (min.55µm) 

400 38,20 € 

5.2 

Tubo em aço NP EN 10219-1:2006 S235J em L para suporte em bandeira - 
Diâmetro 48,3mm espessura 3,0mm com 4 m de comprimento total, 
galvanização a quente (min.55µm), com 3m de altura e 1m na horizontal 
(dobrado com raio de 100mm). 

50 90,00 € 

6 Conjunto de peças necessárias   

6.1 
Abraçadeiras em alumínio extrudido ou aço metalizado para diâmetro 
exterior de 48,3mm, incluindo todos acessórios necessários para ligar ao 
poste 

800 1,95 € 

7 Outros elementos   

7.1 Tripés para sinais L=0,60m tubo galvanizado 60mm 5 31,35 € 

7.2 
Sinal genérico em alumínio 1050 H24 de dupla face sem aba, espessura de 
2mm, proteção superficial SP1, telas de classe B2/R2 

5 250,00 € 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SINAIS 

TÍTULO 

SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SINAIS 
DESCRIÇÃO 

Fornecimento de sinais de regulação de trânsito com caráter definitivo para colocação em passeio de 
arruamentos urbanos. 

APROVAÇÃO PROCESSO 

  
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

Regulamento de Sinalização de Trânsito - Decreto Regulamentar n.º 6/2019, de 22 de outubro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 60-A/2019. 

Código da Estrada – DL n.º 102-B/2020, de 09/12, vigésima quarta alteração ao Código da Estrada, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio. 

EN 12899-1:2007 – Fixed, vertical road traffic signs – Part 1: Fixed signs. 

EN 12767:2008 – Segurança passiva das estruturas de suporte de equipamentos para estradas. Requisitos e 
métodos de ensaio 

DIN 67520 (2008-11) - Retro-reflecting Materials For Traffic Safety - Photometric Minimum Requirements For 
Retro-reflective Sheetings 
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REVISÃO DATA DISCRIMINAÇÃO RESPONSÁVEL 

A 2012.02.14 Versão original. Eng.º Luís Brás 

B 2014.08.07 Correção de dados dos sinais Eng.º Luís Brás 

C 2015.07.14 Direção e abraçadeiras Eng.º Luís Brás 

D 2015.08.21 Dimensões Eng.º Luís Brás 

E 2016.11.24 Alteração logo Eng.º Luís Brás 

F 2017.01.03 Sinalização temporária Eng.º Luís Brás 

G 2017.03.17 Correção dos títulos Eng.º Luís Brás 

H 2019.02.01 Remover referência a moldura Eng.º Luís Brás 

I 2022.05.03 Telas dos sinais Eng.º Luís Brás 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SINAIS 

ABREVIATURAS 

Regulamento de Sinalização de Trânsito: RST 

Código da Estrada: CdE 

International Commission on Illumination: CIE 

European Technical Approval: ETA 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL - FORNECIMENTO DE SINAIS 

1 Introdução 

1.1 Âmbito 

É apresentado neste documento as características necessárias para o fornecimento de sinais de 
regulação de trânsito com caráter definitivo para colocação em passeio de arruamentos urbanos 
fornecido por um fabricante para aplicar na rede viária do Município de Vila Nova de Gaia. 

1.2 Aplicabilidade 

Os sinais verticais previstos no RST e abrangidos por este documento são os seguintes: 

• Sinais de perigo (série A); 

• Sinais de regulamentação: 
o Sinais de cedência de passagem (série B); 
o Sinais de proibição (série C); 
o Sinais de obrigação (série D); 
o Sinais de prescrição específica: 

▪ Sinais de zona (serie G); 

• Sinalização de indicação: 
o Sinais de informação (H1a a H27, H29a e H29b, H31d, H33 a H41) 
o Sinais de pré-sinalização (I7a, I7b e I8); 
o Painéis adicionais (todos); 

• Sinalização temporária: 
o Sinais de indicação (ST1 a ST14); 

 

1.3 Dimensões e desenhos 

Os sinais deverão ter a forma de quadrados/retangulares, circulares, triangulares e octogonais. A 
dimensão adotada será de L=60, 70 ou 90 cm diâmetro/lado. A dimensão da orla prevista para cada 
tipo de sinal no RST, deverá ser de 10mm para os sinais de L=60cm e 20mm para os sinais L=70cm 
e 50mm para os sinais L=90cm. 

Os painéis adicionais devem ter forma retangular, com as dimensões constantes do quadro XIV do 
RST, do Decreto Regulamentar nº 22-A/98 de 1 de Outubro. Os desenhos e cores dos sinais estarão 
de acordo com o Quadro XXXV do RST. 

As características das inscrições utilizadas nas mensagens de sinalização, são obtidas a partir dos 
abecedários e numerários tipo (unitários) constantes do RST. 

1.4 Materiais 

1.4.1 Sinal 

O sinal será em chapa alumínio 1050 H24 com 2 mm de espessura com a tolerância prevista na 
EN10130. Deverá estar livre de defeitos, tais como, sinal de torsão, compressões. Todas as furações, 
soldaduras e remodelações das peças serão realizadas anteriormente à pintura. 

Os sinais deverão ter perfis de fixação na parte posterior do sinal, presos por processo de soldadura 
ou colagem. Para casos especiais deverá ainda estar previsto sistema para fixação de sinais em 
bandeira. Todos os sinais e painéis adicionais são lacados na face posterior na cor RAL 9018. 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SINAIS 

Todos os sinais e painéis adicionais são refletores na face principal, com aplicação integral de telas 
retro-refletorizadas com fundo branco e orla, inscrições e símbolos a preto com exceção do painel de 
modelo nº18 que terá fundo azul, com orla e símbolo a branco, não sendo aceites serigrafias. O 
período de garantia das telas deverá ser igual ou superior a 10 anos, desde a data da aplicação e 
constatação de defeitos do produto, possuir em marca de água o símbolo do fabricante com a 
indicação do período de durabilidade devendo, quando isto não acontecer, ser apresentados os 
documentos de certificação. 

Todas as abraçadeiras a fornecer serão de alumínio extrudido ou aço metalizado com sistema anti 
rotação, compatíveis, com o interior serrilhado ou protuberância. 

Os tipos de parafusos, suas formas e dimensões devem satisfazer as normas portuguesas em vigor. 
De modo a garantir uma durabilidade e resistência à corrosão idêntica às dos restantes elementos, 
estes deverão ser zincados. 

2 Caraterísticas principais (de acordo com a tabela ZA.6 da EN 12899-1:2007) 

2.1 Características de visibilidade 

2.1.1 Coordenadas cromáticas diurnas e fator de luminância – ponto 4.1.1.3 e 4.2 

Se não estiver descriminado em projeto, as coordenadas cromáticas diurnas deverão ser da classe 
CR2 para telas à base de lentes de esferas de vidro e B2 para as telas microprismáticas. 

O fator de luminância deverá estar de acordo com a classe correspondente ao coeficiente de 
retro-reflexão escolhido. 

2.1.2 Coeficiente de retroreflexão – ponto 4.1.1.4 

Se não estiver descriminado em projeto, o coeficiente de retroreflexão deverá ser da classe RA2 para 
as telas à base de esferas de vidro. Para telas microprismáticas, se não estiver descriminado em 
projeto, a classe deverá ser R2. 

2.1.3 Bordos do sinal – ponto 7.1.6 

Os bordos dos sinais e painéis adicionais devem estar eficientemente protegidos através de aba, tal 
como referido no art.º 15 do RST, com um mínimo de 2cm concretizado pela continuidade da chapa 
em alumínio do sinal. O raio mínimo do bordo, não pode ser inferior a 10mm. 

2.2 Durabilidade 

2.2.1 Resistência à corrosão do sinal – ponto 7.1.7 

Se não estiver descriminado em projeto, deverá ser considerada a classe SP1 de proteção contra a 
corrosão. 

3 Verificação da conformidade 

3.1.1 Sinal e tela 

Para a aprovação dos sinais de regulação de trânsito, deverá ser fornecido: 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL - FORNECIMENTO DE SINAIS 

a) Declaração de desempenho escrita em português do fabricante do sinal de acordo com o 

anexo III do Regulamento EU n.º305/2011 e respetivo Certificado de Conformidade CE do 

organismo notificado; 

Deverá ter parecer favorável da fiscalização após confirmação das características exigidas neste 
documento. Para as telas microprismáticas, deverá ser anexada a respetiva ETA, para verificação. 

4 Receção dos materiais 

4.1.1 Sinal e tela 

Deverá ser verificado se o produto apresenta a marca CE e deverá ser acompanhado da seguinte 
informação: 

1. Número de identificação do certificado de marcação CE; 
2. Nome ou marca identificativa do produtor; 
3. Dois últimos dígitos do ano, data na qual a marca é realizada; 
4. Número do certificado de conformidade; 
5. Referência à norma EN 12899-1:2007; 
6. Descrição do produto: nome genérico, materiais, dimensões e tipo de uso; 
7. Informação das características do ponto 2; 

Deverá constar no produto: 

1. Símbolo CE; 
2. Nome ou marca de identificação do produtor; 
3. Referência à norma EN 12899-1:2007; 

5 Critérios de medição 

Todos os sinais são medidos à unidade com exceção para os painéis adicionais e sinais 
quadrangulares com outras dimensões, que são medidos ao m², sendo neste caso considerada a 
área do retângulo exterior. 

A dimensão (L) refere-se ao diâmetro da circunferência nos circulares, ao diâmetro da circunferência 
que inscreve o triângulo nos triangulares, ou ao lado do quadrado que inscreve o octógono, nos 
octogonais. 

 



 

DIREÇÃO MUNICIPAL DE CÓDIGO REVISÃO EMISSÃO 

DE INFRAESTRUTURAS E ESPAÇOS PÚBLICOS CT-SV-03 E NOV.2019 

DIVISÃO DE MOBILIDADE E TRANSPORTES PROJETISTA FOLHA 

CONDIÇÕES TÉCNICAS  

 
 

1 de 6 

 
 

 

SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES 

TÍTULO 

SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES 
DESCRIÇÃO 

Fornecimento de suportes para sinais de regulação de trânsito com caráter definitivo para colocação em 
passeio de arruamentos urbanos. 

APROVAÇÃO PROCESSO 

  
DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA 

Regulamento de Sinalização de Trânsito - Decreto Regulamentar nº 22-A/98 de 1 de Outubro, alterado pelo 
Decreto Regulamentar n.º 41/2002, de 20 de Agosto, Decreto Regulamentar n.º 13/2003, de 26 de Junho e 
Decreto Regulamentar n.º02/2011 de 3 de Março. 

Código da Estrada - Aprovado pelo Dec. Lei n.º 114/94, de 3 de Maio, Revisto e Republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e 265-A/2001, de 28 de Setembro e alterado pela Lei nº 20/2002, de 21 de Agosto. 

EN 10255:2004/A1:2008 - Tubos de aço não ligado com aptidão para soldadura e roscagem. Condições 
técnicas de fornecimento. 

EN 10240:1998 - Revestimentos para proteção interior e/ou exterior de tubos de aço. Especificações para os 
revestimentos de galvanização por imersão a quente em instalações automáticas. 

NP EN 10219-1:2009 - Perfis ocos estruturais soldados e conformados a frio de aços não ligados e de grão 
fino- Parte 1: condições técnicas de fornecimento 

NP EN 10219-2:2009 - Perfis ocos estruturais soldados e conformados a frio de aços não ligados e de grão fino 
Parte 2: Tolerâncias, dimensões e características do perfil  
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REVISÃO DATA DISCRIMINAÇÃO RESPONSÁVEL 

A 2012.02.14 Versão original. Eng.º Luís Brás 

B 2014.08.07 Correção do tipo de aço Eng.º Luís Brás 

C 2015.08.21 Direção Eng.º Luís Brás 

D 2016.11.24 Mudança de logo Eng.º Luís Brás 

E 2019.11.12 Suporte em bandeira Eng.ª Luís Brás 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES 

ABREVIATURAS 

Regulamento de Sinalização de Trânsito: RST 

Código da Estrada: CdE 

International Commission on Illumination: CIE 

European Technical Approval: ETA 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES: 

1 Introdução 

1.1 Âmbito 

É apresentado neste documento as características necessárias para o fornecimento de suportes para 
sinais de regulação de trânsito com caráter definitivo para colocação em passeio de arruamentos 
urbanos fornecido por um fabricante para aplicar na rede viária do Município de Vila Nova de Gaia. 

1.2 Materiais 

1.2.1 Suporte 

Suporte em tubo em aço com galvanização a quente pelo interior e exterior (min.55µm), devendo 
estar certificado por empresa acreditada obedecendo à norma NP EN 10219-1:2006 da classe 
S235JR. Dimensões possíveis com 48,3mm de diâmetro exterior e 3,0mm de espessura, 88,9mm de 
diâmetro com 4mm de espessura e 114,3mm de diâmetro com 4mm de espessura. Os tubos serão 
direitos, sem emendas, soldaduras de topo ou orifícios. 

Para o suporte em bandeira deverá ter 4 m de comprimento total, com 3m de altura e 1,05m na 
horizontal (dobrado com raio de 100mm), conforme figura 1. 

 

Figura 1 – suporte em bandeira 

2 Verificação da conformidade 

2.1 Suporte 

Deverá ser fornecido: 

• Declaração de desempenho escrita em português do fabricante do sinal e do suporte de 

acordo com o anexo III do Regulamento EU n.º305/2011 e respetivo Certificado de 

Conformidade CE do organismo notificado; 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES 

3 Receção dos materiais 

3.1 Suporte 

Deverá ser verificado se o produto apresenta a marca CE e deverá ser acompanhado da seguinte 
informação: 

1. Nome ou marca identificativa do produtor; 
2. Dois últimos dígitos do ano, data na qual a marca é realizada; 
3. Referência à norma EN 10219; 
4. Descrição do produto: nome genérico, materiais, dimensões e tipo de uso; 
5. Informação das características do ponto 2; 

Deverá constar no produto: 

1. Símbolo CE; 
2. Nome ou marca de identificação do produtor; 
3. Referência à norma EN 10219; 
4. Dimensões; 
5. Entidade certificadora; 
6. Tipo de galvanização; 
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SINALIZAÇÃO VERTICAL – FORNECIMENTO DE SUPORTES: 

[PÁGINA DEIXADA EM BRANCO PROPOSITADAMENTE] 
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